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“Farmacêuticos, em todos os tempos e lugares, trazem 

mesmo lições de amor às pessoas. Aliás, para o 

farmacêutico, amar não é apenas o verbo transitivo 

direto que se aprende a conjugar, nas escolas. Amar é 

ação. A ação de servir, a qualquer hora de qualquer 

dia e em qualquer lugar. É cuidar, é promover a saúde, 

é salvar vidas” 

(CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE) 

 



   

 

 

RESUMO 

O assunto principal deste estudo refere-se à implementação do serviço de vacinação em farmácias e 
drogarias. Com o entendimento de que as farmácias e drogarias deixam de ser estabelecimentos 
puramente comerciais para ser também estabelecimentos de saúde, as regulamentações de serviços 
farmacêuticos, como o de vacinação, trazem exigências específicas que devem ser observadas e 
seguidas à risca. O objetivo desse trabalho foi averiguar se as farmácias e drogarias do município de 
Porto Ferreira- SP têm interesse em oferecer o serviço de vacinação humana e abordar as legislações 
que determinam os aspectos técnicos e de infraestrutura para implantação deste tipo de serviço nesses 
estabelecimentos de saúde. Para o desenvolvimento deste, foram utilizadas revisões bibliográficas e 
pesquisa de campo de caráter quantitativo e exploratório. Com os dados obtidos foi possível concluir 
que as farmácias e drogarias do município de Porto Ferreira- SP até o presente momento não tem a 
pretensão de oferecer o serviço de vacinação, pressupondo que o estabelecimento deve avaliar muito 
bem diversos fatores antes de iniciar um novo serviço e as inúmeras normas exigidas pelas 
Resoluções. 
 
 
Palavras-chaves: drogarias; farmácias; legislação; serviços farmacêuticos; vacinação. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

ABSTRACT 

The main subject of this study refers to the implementation of the vaccination service in pharmacies and 
drugstores. With the understanding that pharmacies and drugstores are no longer purely commercial 
establishments but also health establishments, the regulations of pharmaceutical services, such as 
vaccination, bring specific requirements that must be observed and followed to the letter. The aim of this 
study was to investigate whether pharmacies and drugstores in the city of Porto Ferreira, SP, are 
interested in offering human vaccination service and to address the laws that determine the technical 
and infrastructural aspects for implementation of this type of service in these health establishments. For 
the development of this study, a bibliographic review and a quantitative and exploratory field research 
were used. With the data obtained it was possible to conclude that the pharmacies and drugstores in 
the city of Porto Ferreira- SP until now do not intend to offer the vaccination service, assuming that the 
establishment must evaluate very well several factors before starting a new service and the numerous 
standards required by the Resolutions. 
 
 
Keywords: drugstores; pharmacies; legislation; pharmaceutical services; vaccination. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Os primeiros vestígios do uso de vacinas, com a introdução de versões 

atenuadas de vírus no corpo das pessoas, estão relacionados ao combate à varíola 

no século 10, na China. Porém, a teoria era aplicada de forma diferente: os chineses 

trituravam cascas de feridas provocadas pela doença e sopravam o pó, com o vírus 

morto, sobre o rosto das pessoas. 

Foi em 1796 que o termo “vacina” surgiu pela primeira vez, graças a uma 

experiência do médico e cientista inglês Edward Jenner. Ele ouviu relatos de que 

trabalhadores da zona rural não pegavam varíola, pois já haviam tido a varíola bovina, 

de menor impacto no corpo humano. Ele então introduziu os dois vírus em um garoto 

de oito anos e percebeu que o rumor tinha de fato uma base científica. A palavra 

“vacina” é derivada do latim “vacca”, justamente pelo contexto histórico.  

Em 1881, quando o cientista francês Louis Pasteur começou a desenvolver a 

segunda geração de vacinas, voltadas a combater a cólera aviária e o carbúnculo, ele 

sugeriu o termo para batizar sua recém-criada substância, em homenagem a Jenner.  

A partir de então, as vacinas começaram a ser produzidas em massa e se tornaram 

um dos principais elementos para o combate a doenças no mundo. 

Atualmente, o desenvolvimento das vacinas se concentra em algumas 

diferentes tecnologias como, por exemplo: 

• Vacinas de vírus inativados (ou “mortos”) ou atenuados 

(“enfraquecidos”): métodos tradicionais, que utilizam o próprio vírus para estimular o 

corpo a produzir a resposta imunológica. 

• Vacinas de Vetor Viral: utilizam outro vírus, que são geneticamente 

modificados para produzirem proteínas virais no corpo e provocar uma resposta 

imunológica, sem causar a doença. 

• Vacinas baseadas em proteínas: utilizam uma proteína do vírus ou uma 

parte dela, ou ainda proteínas que se assemelham a algo da estrutura do vírus como 

seu revestimento externo, para assim provocar uma resposta imunológica no corpo. 

• Vacinas de RNA e DNA: são vacinas que possuem RNA ou DNA 

geneticamente modificado do vírus para gerar uma proteína. Esta, ao entrar em 

contato com o organismo, é capaz de produzir resposta imunológica de forma segura. 
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Ao ser introduzida no corpo, a vacina estimula o sistema imunológico humano 

a produzir os anticorpos necessários para evitar o desenvolvimento da doença caso a 

pessoa venha a ter contato com os vírus ou bactérias que são seus causadores.  

A produção de vacina se inicia com as pesquisas, produção de artigos sobre o 

tema, testes em laboratórios e testes clínicos. São diversos profissionais da área de 

saúde que atuam em prol da cura para as doenças. Algumas áreas estão mais 

voltadas para o desenvolvimento de medicamentos, enquanto outras podem estar 

mais focadas no campo da pesquisa pelas vacinas.  

De modo geral, o profissional farmacêutico também pode participar de equipes 

que desenvolvem vacinas, contribuindo com os seus conhecimentos e habilidades. 

Além disso, pode atuar com a fiscalização, verificação e autorização da produção 

farmacológica nas indústrias.  

As farmácias e drogarias são estabelecimentos com habilidades e 

conhecimentos em guarda, armazenamento e aplicação de medicamentos e a 

Resolução da Diretoria Colegiada-RDC nº 197 de 26 de dezembro de 2017, da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) abriu a possibilidade de a vacinação 

ser realizada em drogarias e farmácias.  Esta resolução configura mais uma conquista 

para o profissional farmacêutico que, há muitos anos, já trabalhava com a aplicação 

de medicamentos injetáveis e agora pode usar essa experiência e suas habilidades 

técnicas também para prestar serviços de imunização.   

Para a implementação desse serviço, as farmácias e drogarias devem seguir 

determinados requisitos, como, garantir a conservação, eficácia e segurança do 

imunobiológico, mesmo diante de falha no fornecimento de energia elétrica; realizar 

registro diário da temperatura máxima e da temperatura mínima dos equipamentos 

destinados à conservação das vacinas utilizando instrumentos calibrados 

adequadamente; adotar procedimentos que garantam a preservação e a qualidade da 

vacina quando houver necessidade de transporte;  a farmácia ou drogaria deve estar 

licenciada para realizar este tipo de serviço; estar inscrita e com dados atualizados no 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

O estabelecimento também deve manter em local visível ao usuário o 

Calendário Nacional de Vacinação do SUS, com a indicação das vacinas 

disponibilizadas neste calendário; deve contar com um Responsável Técnico e um 
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substituto para o serviço de vacinação; ter um profissional legalmente habilitado para 

desenvolver as atividades de vacinação; contar com instalações físicas adequadas 

para as atividades de vacinação (pia de lavagem, maca, bancada, mesa, cadeira, 

caixa térmica de fácil higienização, equipamento de refrigeração exclusivo para 

guarda e conservação de vacinas, com termômetro de momento com máxima e 

mínima, local para a guarda dos materiais para administração das vacinas, recipientes 

para o descarte de materiais perfurocortantes e de resíduos biológicos) e é 

fundamental que a farmácia ou drogaria possua o Certificado Internacional de 

Vacinação ou Profilaxia (CIVP), que pode ser emitido pelo próprio serviço de 

vacinação, de forma gratuita. 

Diante da atual pandemia da COVID-19 causado pelo Coronavírus, os Postos 

de Saúde não estão conseguindo absorver a demanda durante as campanhas de 

vacinação. A aglomeração de idosos e demais integrantes dos grupos prioritários nas 

portas das unidades de saúde, bem como as constantes idas e vindas aos postos de 

vacinação por causa dos episódios de desabastecimento, que obrigam repetidos 

deslocamentos das pessoas, certamente têm contribuído para a disseminação da 

Covid-19. Surgiu a seguinte questão: a aquisição do serviço de vacinação em 

drogarias e farmácias poderá agilizar a administração de vacinas em tempos de 

pandemia? 

O objetivo principal deste projeto foi investigar se as farmácias e drogarias da 

cidade de Porto Ferreira- SP, tem a intenção de ofertar o serviço de vacinação em 

seus estabelecimentos de saúde. Além de divulgar a Resolução da Diretoria 

Colegiada- RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009, que regulamenta os serviços 

farmacêuticos permitidos em farmácias e drogarias, dentro das Boas Práticas 

Farmacêuticas, a RDC Nº 197, de 28 de dezembro de 2017, que define os requisitos 

mínimos para funcionamento dos serviços de vacinação humana, RDC n° 50, de 21 

de fevereiro de 2002, referente às condições ideais de infraestrutura adequadas para 

as atividades de vacinação; Lei 13.021 de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o 

exercício e fiscalização das atividades farmacêuticas, Resolução nº 574 de 22 de abril 

de 2013, que define, regulamenta e estabelece atribuições e competências do 

farmacêutico na dispensação e aplicação de vacinas em farmácias e drogarias, 

Resolução nº654 de 22 de fevereiro de 2018, do Conselho Federal de Farmácias 
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(CFF), que estabelece alguns critérios básicos e essenciais para o serviço de 

vacinação em farmácias e drogarias e a Resolução nº 704 de 30 de abril de 2021 que 

dispõe sobre aplicação de vacina contra a Covid-19 pelo farmacêutico, nas 

campanhas ofertadas por instituições públicas ou privadas durante a pandemia do 

novo Coronavírus (Covid-19); resgatar a relação farmacêutico-paciente há muito 

tempo esquecida nas farmácias, por uma necessidade de mercado, que visa lucros 

em detrimento da saúde do indivíduo; destacar o fato de que as farmácias e drogarias 

são consideradas estabelecimentos de saúde e que podem trazer bons resultados na 

prevenção e erradicação de doenças imunopreveníveis e reforçar a importância da 

vacinação. 

O motivo pelo qual escolhemos este tema foi a ideia de impulsionar a vacinação 

em farmácias e drogarias, uma vez que o processo de vacinação nestes 

estabelecimentos é seguro a fim de evitar reincidências de contaminações causadas 

por diferentes agentes etiológicos e assim podem auxiliar na proteção e prevenção da 

saúde coletiva. 

Baseamos na informação de que o Brasil é o país com maior número de 

farmácias e drogarias, de acordo com o Conselho Federal de Farmácia (CFF), há uma 

farmácia para cada 2.700 habitantes e cerca de 221 mil farmacêuticos em 135 

especialidades. Esse número de profissionais e estabelecimentos espalhados pelo 

país contribuíram grandemente para o apoio ao Programa Nacional de Imunização 

(PNI) e ao SUS, possibilitando o maior número de imunizações em um período de 

tempo reduzido. 

Para o desenvolvimento do presente trabalho foram utilizadas pesquisas em 

fontes bibliográficas confiáveis consultadas na internet e pesquisa de campo de 

caráter exploratório e descritivo, onde criamos um questionário no Google Forms e 

enviamos para alguns farmacêuticos responsáveis de algumas farmácias e drogarias 

na cidade de Porto Ferreira- SP e estudantes da área, assim obtivemos conhecimento 

de suas opiniões a respeito da implementação do serviço de vacinação em farmácias 

e drogarias.  
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1.1 JUSTIFICATIVAS 

 

Escolhemos este tema com a ideia de impulsionar a vacinação em farmácias e 

drogarias, uma vez que o processo de vacinação nesses estabelecimentos é seguro 

a fim de evitar reincidências de contaminação causadas por diferentes agentes 

etiológicos. Estes estabelecimentos de saúde oferecem mais acesso à população, 

qualidade, segurança e disponibilidade compatíveis com o que o cliente precisa, 

como, localização, dias na semana e horários estendidos. E dessa forma estariam 

auxiliando o governo a controlar diversas doenças, aliviando o atendimento no sistema 

público de saúde. Assim, as Unidades Básicas de Saúde (UBSs) ficarão responsáveis 

por primeiramente vacinar os grupos de risco e o restante da população poderá 

procurar as farmácias e drogarias para se vacinar. 

O Brasil é o país com maior número de farmácias e drogarias, de acordo com 

o Conselho Federal de Farmácia (CFF), há uma farmácia para cada 2.700 habitantes 

e cerca de 221 mil farmacêuticos em 135 especialidades. 

Esse número de profissionais e estabelecimentos espalhados pelo país 

contribuirão grandemente para o apoio ao Programa Nacional de Imunização (PNI) e 

ao SUS e possibilitará o maior número de imunizações em um período de tempo 

reduzido. 

Com base nessas informações acreditamos que as farmácias podem atuar de 

duas formas muito importantes, primeiro como incentivadoras, orientando a população 

quanto à importância da vacinação, e respondendo às dúvidas dos pacientes e a 

segunda maneira é por meio da aplicação da vacina. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Investigar se as farmácias e drogarias da cidade de Porto Ferreira- SP tem 

interesse em ofertar o serviço de vacinação humana em seus estabelecimentos de 

saúde. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

● Divulgar a Resolução da Diretoria Colegiada- RDC nº 44, de 17 de agosto de 

2009, que regulamenta os serviços farmacêuticos permitidos em farmácias e 

drogarias, dentro das Boas Práticas de Farmacêuticas, a RDC Nº 197, de 28 

de dezembro de 2017, que define os requisitos mínimos para funcionamento 

dos serviços de vacinação humana, RDC n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, 

referente às condições ideais de infraestrutura adequadas para as atividades 

de vacinação; Lei 13.021 de 8 de agosto de 201, que dispõe sobre o exercício 

e fiscalização das atividades farmacêuticas, Resolução nº 574 de 22 de abril 

de 2013, que define, regulamenta e estabelece atribuições e competências do 

farmacêutico na dispensação e aplicação de vacinas em farmácias e drogarias, 

Resolução 654, de 22 de fevereiro de 2018, do Conselho Federal de Farmácias 

(CFF), que estabelece alguns critérios básicos e essenciais para o serviço de 

vacinação em farmácias e drogarias e a Resolução nº 704 de 30 de abril de 

2021 que dispõe sobre aplicação de vacina contra a Covid-19 pelo 

farmacêutico, nas campanhas ofertadas por instituições públicas ou privadas 

durante a pandemia do novo Coronavírus (Covid-19); 

● Resgatar a relação farmacêutico-paciente há muito tempo esquecida nas 

farmácias, por uma necessidade de mercado, que visa lucros em detrimento 

da saúde do indivíduo;  
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● Destacar o fato de que as farmácias e drogarias são consideradas 

estabelecimentos de saúde e que podem trazer bons resultados na prevenção 

e erradicação de doenças imunopreveníveis;  

● Reforçar a importância da vacinação. 

 

 

1.3 METODOLOGIA 

 

Para elaboração do trabalho fizemos uma revisão de literatura através de busca 

em bases de dados como Google Acadêmico, SciELO (Scientific Eletronic Library 

Online), legislações conforme ano de suas publicações encontradas em sites oficiais 

da ANVISA, CRF, CFF, FIOCRUZ, PFIZER. 

Realizamos também pesquisa de caráter quantitativo e exploratório com 

formulário feito através da ferramenta Google Forms e enviamos a 21 participantes, 

sendo estudantes e profissionais da área farmacêutica com o objetivo de saber a 

opinião deles sobre o tema. Enriquecemos o nosso trabalho com os relatos coletados, 

levando em consideração os depoimentos e conhecimentos adquiridos 
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2. ASPECTOS ÉTICOS 

 

Este projeto é enviado ao comitê de Ética da escola Professor Jadyr Salles para 

confirmar sua autorização conforme as normas estabelecidas pelo comitê de Ética em 

pesquisa da instituição em questão. 

Este projeto atende as normas regulamentadoras para o desenvolvimento de 

pesquisa de acordo com sua resolução 196/96 do Conselho Nacional da Saúde do 

Ministério da Saúde (1998). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 

 

   

 

3. HIPÓTESES 

 

● De onde vem as vacinas? 

● Por que usar vacinas? 

● O serviço de vacinação em farmácias e drogarias auxiliará as imunizações no 

Brasil em tempos de pandemia? 

● As farmácias e drogarias querem se adaptar para promover a vacinação? 

● As vacinas precisam de receita médica? 

● Como funciona a estocagem de vacinas? 

● Quais são as leis que regulamentam a aplicação de vacinas em drogarias e 

farmácias? 

● Quais os cuidados técnicos para a aplicação? 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 Origem da vacina 

Segundo a FIOCRUZ vacinas nada mais são que substâncias biológicas que 

tem como propósito proteger o corpo de agentes patológicos externos. Na prática, as 

vacinas agem ``ensinando´´ o corpo a identificar e combater vírus e bactérias com 

caráter infeccioso e patológico. Elas são produzidas com agentes semelhantes aos 

microrganismos infecciosos, como as toxinas e proteínas destes microrganismos, por 

exemplo. Ao ser introduzida no corpo, a vacina estimula o sistema imunológico 

humano a produzir os anticorpos necessários para evitar o desenvolvimento da 

doença caso a pessoa venha a ter contato com os vírus ou bactérias que são seus 

causadores. 

De acordo com as informações do INSTITUTO BUTANTAN, o primeiro indício 

de vacina surgiu na China, no século X, contra a varíola, doença febril que produzia 

pústulas, deixando cicatrizes, e não tinha cura. Mas o método usado era bem 

diferente: os cientistas da época transformavam cascas de feridas de varíola em um 

pó contendo o vírus já inativo, e espalhavam nos ferimentos das pessoas já 

contaminadas. Esse método ficou conhecido como variolação.  

Em 1789, Edward Jenner observou que as vacas tinham nas tetas feridas iguais 

às provocadas pela varíola no corpo dos humanos. Os animais tinham uma versão 

mais leve da doença, a varíola bovina ou bexiga vacum. Em 1796, resolveu pôr à 

prova a sabedoria popular que dizia que quem lidava com gado não contraía varíola. 

Ao observar que as mulheres responsáveis pela ordenha, quando expostas ao vírus 

bovino, tinham uma versão mais suave da doença. Jenner conduziu a sua primeira 

experiência com James Phipps, um menino de oito anos. 

Ele inoculou o pus extraído de feridas de vacas contaminadas, recolhendo o 

líquido que saía destas feridas, e colocou-o em cima de arranhões que ele provocou 

no braço do menino, que teve um pouco de febre e algumas lesões leves e se 

recuperou rapidamente. A partir dessa observação, o cientista recolheu o líquido da 

ferida de outro paciente com varíola e, novamente, expôs o menino ao material. 
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Semanas depois, ao entrar em contato com o vírus da varíola, a criança passou ilesa 

à doença.  

Em 1881 o cientista francês Louis Pasteur começou a desenvolver a segunda 

geração de vacinas, investigando um surto de cólera que infectava um aviário francês, 

Pasteur retirou amostras de bactérias e as guardou em seu laboratório. Dias depois, 

notou que a presença de bactérias nas amostras diminuiu. Ele injetou essa amostra 

em duas galinhas que adoeceram, mas se curaram rapidamente. Depois fez um 

segundo teste com outras aves e com as duas já testadas, com uma quantidade maior 

de bactérias, porém, desta vez quase todas morreram. Pasteur concluiu que as aves 

que receberam uma dosagem de bactérias em menor quantidade foram imunizadas, 

ou seja, elas já possuíam os anticorpos (proteção natural do organismo contra um 

agente estranho) que combateriam aquela doença. Baseado nessa experiência, ele 

desenvolveu uma vacina para que as galinhas se protegessem da cólera. Ele só pode 

desenvolver essa vacina por já conhecer o estudo do médico inglês Edward Jenner, 

verdadeiro inventor do princípio da vacinação. 

 

4.2 Tipos de vacinas 

Segundo a PFIZER, há atualmente cinco tipos de tecnologias utilizadas no 

processo de produção das vacinas: 

• Vacinas atenuadas: contém agentes infecciosos vivos, mas 

extremamente enfraquecidos. Sua inserção no corpo aciona o sistema imunológico, 

que combate essa pequena infecção induzida e cria a chamada memória imune, 

protegendo o indivíduo contra essa doença em caso de infecção com carga viral ou 

bacteriana completa. Em pessoas com o sistema imunológico saudável, reações 

adversas são extremamente raras e, quando ocorrem, são brandas e de curta 

duração. 

• Vacinas inativadas: as vacinas inativadas “enganam” o sistema imune 

com um agente infeccioso morto ou uma partícula dele. O corpo, ao entender que 

aquilo representa um perigo real, inicia o combate a esse invasor, resultando num 

processo semelhante ao das vacinas atenuadas. 



20 

 

   

 

• Vacinas polissacarídicas: são versões das vacinas inativadas que 

contêm cápsulas purificadas ou polissacarídeos dos agentes infecciosos. Um exemplo 

é a vacina pneumocócica polissacarídica, que contém 23 variações do pneumococo. 

• Vacinas de RNA mensageiro: são um novo tipo de imunizante em estudo 

para proteger pessoas de doenças infecciosas. Assim como as vacinas comuns, o 

objetivo do RNA mensageiro é criar anticorpos contra um vírus que ameaça a saúde 

humana. Mas, ao invés de inserir o vírus atenuado ou inativo no organismo de uma 

pessoa, esse novo imunizante ensina as células a sintetizarem uma proteína que 

estimula a resposta imunológica do corpo. 

• Vacinas pneumocócicas: vacinas pneumocócicas previnem doenças 

graves, como pneumonia, meningite e otite. São consideradas seguras inclusive para 

pessoas com perfil imunológico de risco, pessoas vivendo com HIV, pacientes em 

tratamento de câncer e recém-transplantados. 

Suas principais variações são a vacina pneumocócica conjugada 10-valente 

(VPC10) e a vacina pneumocócica conjugada 13-valente (VPC13). Enquanto a VPC10 

previne cerca de 70% das doenças, a VPC13 previne cerca de 90% delas por oferecer 

proteção contra mais sorotipos. 

• Vacinas meningocócicas: A meningite é uma inflamação nas 

membranas que revestem o cérebro e a medula espinhal. Pode afetar pessoas de 

qualquer idade e suas principais origens podem ser viral ou bacteriana e, em alguns 

casos, apresenta alto grau de letalidade. A eficácia da vacina para a doença é superior 

a 90%, sendo a forma mais segura de proteção contra a doença. Existem 3 tipos de 

vacinas: Vacina Meningocócica B, Vacina Meningocócica C e Vacina Meningocócica 

ACWY. 
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4.3 A importância da vacinação 

O Ministério da Saúde declara que a vacinação é a melhor forma de erradicar 

doenças e conter a propagação de micro-organismos nocivos à saúde. Quem se 

vacina diminui as chances de contrair a enfermidade e ainda protege seus amigos e 

familiares, pois diversas doenças infecciosas são transmitidas por contato ou pelo ar. 

A vacinação é o motivo pelo qual diversas doenças graves e sem cura estão hoje sob 

controle ou foram extintas. O caso mais simbólico é o da varíola, primeira doença a 

receber uma vacina. A doença foi considerada erradicada em todo o mundo pela 

Organização Mundial da Saúde em dezembro de 1979, depois de ter matado mais de 

300 milhões de pessoas só no século XX. 

A descoberta e desenvolvimento de novas vacinas seguiram nos anos 

seguintes, e hoje a população conta com um vasto arsenal protetivo. Dentre as 

vacinas mais distribuídas, destacam-se: varíola, raiva, cólera, tuberculose, febre 

amarela, influenza, pólio, difteria, tétano, coqueluche, sarampo, caxumba, rubéola, 

hepatite A e B, dentre outras.  

É a partir do uso clínico da vacina que as doenças que ela protege começam a 

ser controladas. A varíola é conhecida como uma das doenças de grande destaque 

no contexto da imunização, mas é importante lembrar que além desta doença muitas 

outras estão bem controladas graças a imunização estimulada pela vacina. Em âmbito 

mundial consideram-se erradicadas a varíola, a poliomielite e a rubéola. Em território 

nacional antes do século XX também já haviam erradicado o sarampo, e outras 

doenças já estão bem mais controladas, como é o caso da raiva, cólera, tuberculose, 

febre amarela, caxumba, rubéola, difteria, tétano e coqueluche, dentre outras 

(MAXIMO, 2017). 

É justamente pela importância das vacinas para diminuição, e até mesmo a 

erradicação de doenças, que o Ministério da Saúde formulou o Programa Nacional de 

Imunizações, com objetivo de criar normas e estratégias para adequada e eficiente 

utilização das vacinas (FIOCRUZ, 2014). A Fiocruz (2016) cita que um importante 

instrumento foi a criação do calendário básico de imunização aplicado a todo o 

território nacional, cujas vacinas são ofertadas pelo Sistema Único de Saúde, 

contempla 17 vacinas e abrange 100% das vacinas propostas pela Organização 
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Mundial da Saúde. As vacinas ofertadas pelo SUS estão indicadas no Calendário 

Básico e são destinadas a pessoas de todas as faixas etárias, cada uma com sua 

recomendação específica, além, é claro, das campanhas desenvolvidas em situações 

extraordinárias (FIOCRUZ, 2014).  

Para a saúde pública o custo-benefício é bastante elevado, isso porque o custo 

com a imunização da população é bastante inferior à despesa com o tratamento clínico 

do paciente, caso tenha a doença. As vantagens proporcionadas pelas ações de 

imunização são grandes e muitas evidências demonstram a sua capacidade de 

diminuir as mortes de crianças e adultos, garantindo saúde e bem-estar das 

populações, além de favorecerem a economia para os governos, pois reduzem os 

custos com consultas, tratamentos e internações e com a diminuição das faltas 

frequentes na escola e no trabalho por motivo de doenças.  

 

4.4 Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

No Brasil, a institucionalização das políticas públicas de vacinação deu-se com 

a criação do Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído pela Lei nº 6.2593, 

de 30 de outubro de 1975. Essa lei regulou as ações de vigilância epidemiológica, 

vacinação e notificação compulsória de doenças no país, dotando o Estado brasileiro 

de um marco legal de alta relevância no que se refere às vacinações obrigatórias no 

país. Formulada antes da Constituição Federal de 1988 e, portanto, antes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), a Lei nº 6.259/75 prevê, no seu Art. 3, que compete ao 

Ministério da Saúde a elaboração do PNI, que definirá as vacinações, inclusive as de 

caráter obrigatório, bem como que "as vacinações obrigatórias serão praticadas de 

modo sistemático e gratuito pelos órgãos e entidades públicas, bem como pelas 

entidades privadas, subvencionadas pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais, 

em todo o território nacional”. 

O programa tendo como destaque a Campanha de Erradicação da Varíola 

(CEV), que resultou na eliminação da doença. Pensava-se que outras doenças 

poderiam ser erradicadas, utilizando-se a mesma estratégia da CEV, como vacinação 

massiva, controle de qualidade no imunobiológico ofertado e parcerias com as esferas 
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estaduais e outros órgãos. (BRASIL, 2013; TEMPORÃO, 2003). Referência 

internacional no controle e erradicação de doenças infecciosas, o PNI é responsável 

pela distribuição de vacinas para toda a população por meio do Sistema Único de 

Saúde. Graças a suas ações, o perfil epidemiológico das doenças imunopreveníveis 

no Brasil mudou. Exemplo disso é a extinção da poliomielite e da varíola, e o controle 

do sarampo, hepatite, rubéola, tétano, entre outras doenças. Um dos maiores 

programas de vacinação do mundo, o PNI disponibiliza gratuitamente 45 

imunobiológicos para diferentes faixas etária (Anexo 6).  

O PNI vem empenhando esforços para atingir as metas previstas e vacinar os 

brasileiros com qualidade e segurança, mesmo nas localidades de difícil acesso. No 

Brasil, o impacto comprovado do programa de vacinação e sua contribuição para a 

redução das doenças imunopreveníveis colocaram as metas de imunização como 

prioridade nas políticas públicas de saúde, sendo necessária a realização contínua de 

estudos epidemiológicos sobre o impacto das doenças, bem documentados para cada 

doença e para cada nova vacina introduzida no calendário. (DOMINGUES et al., 2015) 

 

 

 

4.5 Relação farmacêuticos e vacinas  

Por volta dos anos 1800, surgiram os primeiros registros documentando o 

envolvimento do farmacêutico com imunizações, quando eram responsáveis pela 

distribuição de vacinas contra a varíola para os médicos. Outro relato de sua intensa 

participação seria no final do século 19 e início do século 20, na ocorrência das 

epidemias de difteria, em que os farmacêuticos atuavam em todo os Estados Unidos 

para supervisionar depósitos de antitoxina diftérica. (HOGUE et al.,2006). Em 1970, 

uma força-tarefa interdisciplinar reuniu-se, representando o Centro Nacional de 

Serviços de Saúde de Pesquisa e Desenvolvimento e a Escola de Farmácia da 

Universidade da Califórnia, para discutir as potencialidades da profissão farmacêutica, 

reforçando a ideia de que ao dispensar e administrar medicamentos, isto se estendia 

também aos imunobiológicos. (HOGUE et al., 2006). A participação de farmacêuticos 

em imunizações surgiu também da necessidade de melhorar as taxas de coberturas 
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vacinais. Em 1996, a Associação de Farmacêuticos do Mississipi (MPhA) foi solicitada 

a ajudar nas ações destinadas a convencer a população sobre a importância das 

vacinas contra a gripe e pneumonia, obtendo sucesso. (HOGUE et al. 2006).  

 

4.6 Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº197 de 26 de dezembro de 2017 

Em dezembro de 2017 foi publicada pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) a RDC nº 197(Anexo 8), que dispõe sobre os requisitos mínimos 

para o funcionamento dos serviços de vacinação humana. 

O objetivo desta resolução é estabelecer os requisitos mínimos para o 

funcionamento dos serviços de vacinação humana. Assim, estabelecimentos como as 

farmácias e drogarias podem se adequar e passar a oferecer este serviço dentro da 

nova legislação. 

Isso porque, a norma se aplica a todos os serviços que realizam a atividade de 

vacinação no país, sejam eles públicos, privados, filantrópicos, civis ou militares. 

 

a) Requisitos mínimos para oferecer o serviço de vacinação em farmácias 

e drogarias 

 

A vacina é um material termolábil, ou seja, é extremamente sensível a 

variações de temperatura. Qualquer variação fora da faixa adequada, +2°C a +8°C, 

pode causar a perda da vacina ou oferecer riscos à saúde dos pacientes. 

Por isso, a RDC 197 aborda diversas questões importantes para garantir um 

armazenamento seguro deste tipo de material. 

Nesse sentido, é necessário que o serviço de vacinação realize o 

gerenciamento de suas tecnologias e processos conforme as atividades 

desenvolvidas e que contemple alguns recursos. 

Entre esses recursos, estão os meios que a farmácia ou drogaria possui para 

o armazenamento das vacinas. Eles devem garantir a conservação, eficácia e 

segurança do imunobiológico, mesmo diante de falha no fornecimento de energia 

elétrica. 
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A norma também estabelece como requisito o registro diário da temperatura 

máxima e da temperatura mínima dos equipamentos destinados à conservação das 

vacinas. Para o monitoramento contínuo e correto da temperatura, é preciso utilizar 

instrumentos calibrados adequadamente. 

Outro ponto importante é a utilização do equipamento somente para vacinas 

registradas ou autorizadas pela Anvisa. 

O estabelecimento também deve adotar procedimentos que garantam a 

preservação e a qualidade da vacina quando houver necessidade de transporte. 

Por fim, a Seção 5 da norma dispõe sobre os registros e notificações das 

vacinas, determinando o registro de todas as informações relacionadas ao serviço de 

vacinação, e a notificação e investigação de eventos adversos e incidentes. 

 

b) Condições ideais de organização, recursos humanos e infraestrutura 

A RDC 197 também aborda as condições referentes à organização, recursos 

humanos e infraestrutura do local:  

• Condições organizacionais 

O primeiro ponto a se destacar é que a farmácia ou drogaria deve estar 

licenciada para realizar este tipo de serviço. Além disso, é preciso estar inscrito e com 

dados atualizados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

O estabelecimento também deve manter em local visível ao usuário o 

Calendário Nacional de Vacinação do SUS, com a indicação das vacinas 

disponibilizadas neste calendário. 

• Requisitos mínimos de recursos humanos 

Quanto aos recursos humanos, é preciso contar com um Responsável Técnico 

e um substituto para o serviço de vacinação. Além disso, o estabelecimento precisa 

de um profissional legalmente habilitado para desenvolver as atividades de vacinação. 

Todos os profissionais envolvidos nos processos de vacinação devem ser 

periodicamente capacitados em relação aos seguintes temas: 

– Conceitos básicos de vacinação; 

– Conservação, armazenamento e transporte; 

– Preparo e administração segura; 

– Gerenciamento de resíduos; 
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– Registros relacionados à vacinação; 

– Processo para investigação e notificação de eventos adversos pós-vacinação 

e erros de vacinação; 

– Calendário Nacional de Vacinação do SUS vigente; 

– Higienização das mãos; 

– Conduta a ser adotada frente às possíveis intercorrências relacionadas à 

vacinação. 

 

• Condições ideais de infraestrutura 

Já referente às condições ideais de infraestrutura, é preciso contar com 

instalações físicas adequadas para as atividades de vacinação. Esta questão é 

regulamentada pela RDC n° 50 de 21 de fevereiro de 2002, onde define que o  

estabelecimento deve possuir sala de vacinação com área mínima de 6 m², área de 

recepção adequada para a demanda e separada da sala de vacinação e sanitário.  

A sala de vacinação deve ser mantida em condições de higiene e limpeza e  

possuir em suas instalações físicas:  

• Piso e paredes lisos, contínuos (sem frestas) e laváveis.  

• Portas e janelas pintadas com tinta lavável.  

• Portas de entrada e saída independentes, quando possível.  

• Teto com acabamento resistente à lavagem.  

• Bancada feita de material não poroso para o preparo dos insumos 

durante os procedimentos.  

• Pia para a lavagem dos materiais.  

• Pia específica para uso dos profissionais na higienização das mãos 

antes e depois do atendimento ao usuário.  

• Nível de iluminação (natural e artificial), temperatura, umidade e 

ventilação natural em condições adequadas para o desempenho das atividades. 

• Local para a guarda dos materiais para administração das vacinas. 

• Tomada exclusiva para cada equipamento elétrico. Equipamentos de 

refrigeração utilizados exclusivamente para guarda e conservação de vacinas, com 

termômetro de momento com máxima e mínima.  
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• Equipamentos de refrigeração protegidos da incidência de luz solar 

direta.  

 

• Recipientes para o descarte de materiais perfurocortantes e de resíduos 

biológicos. 

Ainda, é fundamental que o equipamento de refrigeração utilizado para a 

conservação das vacinas esteja regularizado pela Anvisa. 

E por último, é fundamental que a farmácia ou drogaria possua o Certificado 

Internacional de Vacinação ou Profilaxia (CIVP), que pode ser emitido pelo próprio 

serviço de vacinação, de forma gratuita. 

 

 

4.7 Resolução da Diretoria Colegiada n° 44, de 17 de agosto de 2009 

 

A RDC 44 (Anexo 4), traz em sua nota original que ela dispõe sobre as Boas 

Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e 

da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em 

farmácias e drogarias e dá outras providências.  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS  

Define o conceito de Boas Práticas Farmacêuticas sendo o conjunto de 

técnicas e medidas que visam assegurar a manutenção da qualidade e segurança dos 

produtos disponibilizados e dos serviços prestados em farmácias e drogarias, tendo 

como objetivo incentivar o uso racional desses produtos e melhorar a qualidade de 

vida dos usuários.  Estas medidas aplicam -se às farmácias e drogarias em todo 

território nacional, aos postos de medicamentos, às unidades volantes e os 

estabelecimentos de atendimento privativo de unidade hospitalar ou semelhantes de 

assistência médica ficam sujeitos a legislação específica. 

 

CAPÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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O Art. 2º determina que as farmácias e drogarias devem possuir os seguintes 

documentos no estabelecimento: I - Autorização de Funcionamento de Empresa 

(AFE) expedida pela Anvisa; II - Autorização Especial de Funcionamento (AE) para 

farmácias, quando aplicável; III - Licença ou Alvará Sanitário expedido pelo órgão 

Estadual ou Municipal de Vigilância Sanitária, segundo legislação vigente; IV- Certidão 

de Regularidade Técnica, emitido pelo Conselho Regional de Farmácia da 

respectiva jurisdição; V - Manual de Boas Práticas Farmacêuticas, conforme a 

legislação vigente e as especificidades de cada estabelecimento. O estabelecimento 

deve manter a Licença ou Alvará Sanitário e a Certidão de Regularidade Técnica 

afixados em local visível ao público. 

Quando as informações a seguir indicadas não constarem dos documentos 

mencionados no parágrafo anterior, o estabelecimento deverá manter afixado, em 

local visível ao público, cartaz informativo contendo: I - razão social; II - número de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; III - número da Autorização de 

Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Anvisa; IV - número da Autorização 

Especial de Funcionamento (AE) para farmácias, quando aplicável; V - nome do 

Farmacêutico Responsável Técnico, e de seu(s) substituto(s), seguido do número de 

inscrição no Conselho Regional de Farmácia; VI - horário de trabalho cada 

farmacêutico; e VII - números atualizados de telefone do Conselho Regional de 

Farmácia e do órgão Estadual e Municipal de Vigilância Sanitária. 

O Art. 4º ressalta que esses estabelecimentos têm a responsabilidade de 

garantir e zelar pela manutenção da qualidade e segurança dos produtos objeto desta 

Resolução, bem como pelo uso racional de medicamentos, a fim de evitar riscos e 

efeitos nocivos à saúde. 

 

CAPÍTULO III 

DA INFRA-ESTRUTURA FÍSICA 

O Art. 6º propõe relata que as áreas internas e externas devem permanecer em 

boas condições físicas e estruturais, de modo a permitir a higiene e a não oferecer 

risco ao usuário e aos funcionários. As instalações devem possuir superfícies internas 

(piso, paredes e teto) lisas e impermeáveis, em perfeitas condições, resistentes aos 

agentes sanitizantes e facilmente laváveis. 



29 

 

   

 

Os ambientes devem ser mantidos em boas condições de higiene e protegidos 

contra a entrada de insetos, roedores ou outros animais. As condições de ventilação 

e iluminação devem ser compatíveis com as atividades desenvolvidas em cada 

ambiente. O estabelecimento deve possuir equipamentos de combate a incêndio em 

quantidade suficiente, conforme legislação específica.  

Art. 7º determina que o programa de sanitização, incluindo desratização e 

desinsetização, deve ser executado por empresa licenciada para este fim perante os 

órgãos competentes. 

Art. 8º Os materiais de limpeza e germicidas em estoque devem estar 

regularizados junto à Anvisa e serem armazenados em área ou local especificamente 

designado e identificado. 

Art. 9º O sanitário deve ser de fácil acesso, possuir pia com água corrente e 

dispor de toalha de uso individual e descartável, sabonete líquido, lixeira com pedal e 

tampa. 

Art. 10. Deve ser definido local específico para guarda dos pertences dos 

funcionários no ambiente destinado às atividades administrativas. 

Art. 11. As salas de descanso e refeitório, quando existentes, devem estar 

separadas dos demais ambientes. 

Art. 13. O acesso às instalações das farmácias e drogarias deve ser 

independente de forma a não permitir a comunicação com residências ou qualquer 

outro local distinto do estabelecimento. Tal comunicação somente é permitida quando 

a farmácia ou drogaria estiverem localizadas no interior de galerias de shoppings e 

supermercados. 

Art. 15. O ambiente destinado aos serviços farmacêuticos deve ser diverso 

daquele destinado à dispensação e à circulação de pessoas em geral, devendo o 

estabelecimento dispor de espaço específico para esse fim. O ambiente para 

prestação dos serviços que demandam atendimento individualizado deve garantir a 

privacidade e o conforto dos usuários, possuindo dimensões, mobiliário e 

infraestrutura compatíveis com as atividades e serviços a serem oferecidos. 

 O ambiente deve ser provido de lavatório contendo água corrente e dispor de 

toalha de uso individual e descartável, sabonete líquido, gel bactericida e lixeira com 

pedal e tampa. O acesso ao sanitário, caso exista, não deve se dar através do 
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ambiente destinado aos serviços farmacêuticos. O conjunto de materiais para 

primeiros-socorros deve estar identificado e de fácil acesso nesse ambiente. 

Art. 16. O procedimento de limpeza do espaço para a prestação de serviços 

farmacêuticos deve ser registrado e realizado diariamente no início e ao término do 

horário de funcionamento. O ambiente deve estar limpo antes de todos os 

atendimentos nele realizados, a fim de minimizar riscos à saúde dos usuários e dos 

funcionários do estabelecimento. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 7º propõe que os funcionários devem permanecer identificados e com 

uniformes limpos e em boas condições de uso e o uniforme ou a identificação usada 

pelo farmacêutico deve distingui-lo dos demais funcionários de modo a facilitar sua 

identificação pelos usuários da farmácia ou drogaria. 

Art. 18. Para assegurar a proteção do funcionário, do usuário e do produto 

contra contaminação ou danos à saúde, devem ser disponibilizados aos funcionários 

envolvidos na prestação de serviços farmacêuticos equipamentos de proteção 

individual (EPIs). 

Art. 19. As atribuições e responsabilidades individuais devem estar descritas 

no Manual de Boas Práticas Farmacêuticas do estabelecimento e serem 

compreensíveis a todos os funcionários. 

Art. 20. As atribuições do farmacêutico responsável técnico são aquelas 

estabelecidas pelos conselhos federal e regional de farmácia, observadas a legislação 

sanitária vigente para farmácias e drogarias. Ele também pode delegar algumas das 

atribuições para outro farmacêutico, com exceção das relacionadas à supervisão e 

responsabilidade pela assistência técnica do estabelecimento, bem como daquelas 

consideradas indelegáveis pela legislação específica dos conselhos federal e regional 

de farmácia. 

Art. 21. A prestação de serviço farmacêutico deve ser realizada por profissional 

devidamente capacitado, respeitando-se as determinações estabelecidas pelos 

conselhos federal e regional de farmácia. 
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Art. 22. Os técnicos auxiliares devem realizar as atividades que não são 

privativas de farmacêutico respeitando os Procedimentos Operacionais Padrão 

(POPs) do estabelecimento e o limite de atribuições e competências estabelecidos 

pela legislação vigente, sob supervisão do farmacêutico responsável técnico ou do 

farmacêutico substituto. 

Art. 23. São atribuições do responsável legal do estabelecimento: I - prover os 

recursos financeiros, humanos e materiais necessários ao funcionamento do 

estabelecimento; II - prover as condições necessárias para o cumprimento desta 

Resolução, assim como das demais normas sanitárias federais, estaduais e 

municipais vigentes e aplicáveis às farmácias e drogarias; III - assegurar as condições 

necessárias à promoção do uso racional de  medicamentos no estabelecimento; e IV 

- prover as condições necessárias para capacitação e treinamento de todos os 

profissionais envolvidos nas atividades do estabelecimento. 

Art. 24. Todos os funcionários devem ser capacitados quanto ao cumprimento 

da legislação sanitária vigente e aplicável às farmácias e drogarias, bem como dos 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) do estabelecimento. 

Art.25. Todo o pessoal, inclusive de limpeza e manutenção, deve receber 

treinamento inicial e continuado com relação à importância do autocuidado, incluídas 

instruções de higiene pessoal e de ambiente, saúde, conduta e elementos básicos em 

microbiologia, relevantes para a qualidade dos produtos e serviços oferecidos aos 

usuários. 

Art. 26. Deve ser fornecido treinamento inicial e contínuo quanto ao uso e 

descarte de EPIs, de acordo com o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde –PGRSS, conforme legislação específica. 

Art. 27. Nos treinamentos, os funcionários devem ser instruídos sobre 

procedimentos a serem adotados em caso de acidente e episódios envolvendo riscos 

à saúde dos funcionários ou dos usuários das farmácias e drogarias. 

 

CAPÍTULO V 

DA COMERCIALIZAÇÃO E DISPENSAÇÃO DE PRODUTOS 

Art. 29. Além de medicamentos, o comércio e dispensação de determinados 

correlatos poderá ser extensivo às farmácias e drogarias em todo território nacional, 
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conforme relação, requisitos e condições estabelecidos em legislação sanitária 

específica. 

Art. 30. Somente podem ser adquiridos produtos regularizados junto à Anvisa, 

conforme legislação vigente. A aquisição de produtos deve ser feita por meio de 

distribuidores legalmente autorizados e licenciados conforme legislação sanitária 

vigente. O nome, o número do lote e o fabricante dos produtos adquiridos devem estar 

discriminados na nota fiscal de compra e serem conferidos no momento do 

recebimento. 

Art. 32. O recebimento dos produtos deve ser realizado em área específica e 

por pessoa treinada e em conformidade com Procedimento Operacional Padrão 

(POP) e com as disposições desta Resolução.  

Art. 33. Somente é permitido o recebimento de produtos que atendam aos 

critérios definidos para a aquisição e que tenham sido transportados conforme 

especificações do fabricante e condições estabelecidas na legislação sanitária 

específica. 

Art. 34. No momento do recebimento deverá ser verificado o bom estado de 

conservação, a legibilidade do número de lote e prazo de validade e a presença de 

mecanismo de conferência da autenticidade e origem do produto, além de observadas 

outras especificidades legais e regulamentares vigentes sobre rótulo e embalagem, a 

fim de evitar a exposição dos usuários a produtos falsificados, corrompidos, 

adulterados, alterados ou impróprios para o uso. 

Art. 35. Todos os produtos devem ser armazenados de forma ordenada, 

seguindo as especificações do fabricante e sob condições que garantam a 

manutenção de sua identidade, integridade, qualidade, segurança, eficácia e 

rastreabilidade. O ambiente destinado ao armazenamento deve ter capacidade 

suficiente para assegurar o armazenamento ordenado das diversas categorias de 

produtos. Este ambiente deve ser mantido limpo, protegido da ação direta da luz solar, 

umidade e calor, de modo a preservar a identidade e integridade química, física e 

microbiológica, garantindo a qualidade e segurança deles.  

Para aqueles produtos que exigem armazenamento em temperatura abaixo da 

temperatura ambiente, devem ser obedecidas as especificações declaradas na 
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respectiva embalagem, devendo a temperatura do local ser medida e registrada 

diariamente 

Art. 36. Os produtos devem ser armazenados em gavetas, prateleiras ou 

suporte equivalente, afastados do piso, parede e teto, a fim de permitir sua fácil 

limpeza e inspeção. 

Art. 37. O estabelecimento que realizar dispensação de medicamentos sujeitos 

a controle especial deve dispor de sistema segregado (armário resistente ou sala 

própria) com chave para o seu armazenamento, sob a guarda do farmacêutico, 

observando as demais condições estabelecidas em legislação específica. 

Art. 40. Os produtos de dispensação e comercialização permitidas em 

farmácias e drogarias nos termos da legislação vigente devem ser organizados em 

área de circulação comum ou em área de circulação restrita aos funcionários, 

conforme o tipo e categoria do produto. 

Art. 41. Na área destinada aos medicamentos deve estar exposto cartaz, em 

local visível ao público, contendo a seguinte orientação, de forma legível e ostensiva 

que permita a fácil leitura a partir da área de circulação comum: “MEDICAMENTOS 

PODEM CAUSAR EFEITOS INDESEJADOS. EVITE A AUTOMEDICAÇÃO: 

INFORME-SE COM O FARMACÊUTICO”. 

Art. 42. O estabelecimento farmacêutico deve assegurar ao usuário o direito à 

informação e orientação quanto ao uso de medicamentos. O estabelecimento deve 

manter à disposição dos usuários, em local de fácil visualização e de modo a permitir 

a imediata identificação, lista atualizada dos medicamentos genéricos 

comercializados no país, conforme relação divulgada pela Anvisa e disponibilizada no 

seu sítio eletrônico no endereço http://www.anvisa.gov.br. 

São elementos importantes da orientação, entre outros, a ênfase no 

cumprimento da posologia, a influência dos alimentos, a interação com outros 

medicamentos, o reconhecimento de reações adversas potenciais e as condições de 

conservação do produto. 

Art. 43. Os medicamentos sujeitos à prescrição somente podem ser 

dispensados mediante apresentação da respectiva receita. 

Art. 44. O farmacêutico deverá avaliar as receitas observando os seguintes 

itens: I - legibilidade e ausência de rasuras e emendas; II - identificação do usuário; III 
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- identificação do medicamento, concentração, dosagem, forma farmacêutica e 

quantidade; IV - modo de usar ou posologia; V - duração do tratamento; VI - local e 

data da emissão; e VII - assinatura e identificação do prescritor com o número de 

registro no respectivo conselho profissional. 

O prescritor deve ser contatado para esclarecer eventuais problemas ou 

dúvidas detectadas no momento da avaliação da receita. 

Art. 45. Não podem ser dispensados medicamentos cujas receitas estiverem 

ilegíveis ou que possam induzir a erro ou confusão. 

Art. 46. No momento da dispensação dos medicamentos deve ser feita a 

inspeção visual para verificar, no mínimo, a identificação do medicamento, o prazo de 

validade e a integridade da embalagem. 

Art. 47. A dispensação de medicamentos genéricos, no que tange à 

intercambialidade, deve ser feita de acordo com o disposto na legislação específica. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

Art. 61. Além da dispensação, poderá ser permitida às farmácias e drogarias a 

prestação de serviços farmacêuticos conforme requisitos e condições estabelecidos 

nesta Resolução. 

São considerados serviços farmacêuticos passíveis de serem prestados em 

farmácias ou drogarias a atenção farmacêutica e a perfuração de lóbulo auricular para 

colocação de brincos. A prestação de serviço de atenção farmacêutica compreende a 

atenção farmacêutica domiciliar, a aferição de parâmetros fisiológicos e bioquímico e 

a administração de medicamentos. 

Art. 63. A atenção farmacêutica deve ter como objetivos a prevenção, detecção 

e resolução de problemas relacionados a medicamentos, promover o uso racional dos 

medicamentos, a fim de melhorar a saúde e qualidade de vida dos usuários. 

Para obter informações quanto ao estado de saúde do usuário e situações de 

risco, assim como permitir o acompanhamento ou a avaliação da eficácia do 

tratamento prescrito por profissional habilitado, fica permitida a aferição de 

determinados parâmetros fisiológicos e bioquímico do usuário, nos termos e 
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condições desta Resolução. Também fica permitida a administração de 

medicamentos, nos termos e condições desta Resolução. 

Art. 66. O farmacêutico deve orientar o usuário a buscar assistência de outros 

profissionais de saúde, quando julgar necessário, considerando as informações ou 

resultados decorrentes das ações de atenção farmacêutica. 

Art. 67. O farmacêutico deve contribuir para a farmacovigilância, notificando a 

ocorrência ou suspeita de evento adverso ou queixa técnica às autoridades sanitárias. 

Art. 68. A atenção farmacêutica domiciliar consiste no serviço de atenção 

farmacêutica disponibilizado pelo estabelecimento farmacêutico no domicílio do 

usuário, nos termos desta Resolução. A prestação de atenção farmacêutica domiciliar 

por farmácias e drogarias somente é permitida a estabelecimentos devidamente 

licenciados e autorizados pelos órgãos sanitários competentes. 

Art. 69. A aferição de parâmetros fisiológicos ou bioquímico oferecida na 

farmácia e drogaria deve ter como finalidade fornecer subsídios para a atenção 

farmacêutica e o monitoramento da terapia medicamentosa, visando à melhoria da 

sua qualidade de vida, não possuindo, em nenhuma hipótese, o objetivo de 

diagnóstico.  

Os parâmetros fisiológicos cuja aferição é permitida nos termos desta 

Resolução são pressão arterial e temperatura corporal. O parâmetro bioquímico cuja 

aferição é permitida nos termos desta Resolução é a glicemia capilar. 

Se for observada uma desigualdade entre os valores encontrados e os valores 

de referência constantes em literatura técnico-científica confiável, não poderão ser 

indicados medicamentos ou alterados os medicamentos em uso pelo paciente quando 

estes possuam restrição de “venda sob prescrição médica” e o usuário deverá ser 

orientado a procurar assistência médica.  

Art. 70. As medições do parâmetro bioquímico de glicemia capilar devem ser 

realizadas por meio de equipamentos de autoteste 

Art. 74. Fica permitida a administração de medicamentos nas farmácias e 

drogarias no contexto do acompanhamento farmacoterapêutico. Porém é proibida a 

administração de medicamentos de uso exclusivo hospitalar. 

Art. 75. Os medicamentos para os quais é exigida a prescrição médica devem 

ser administrados mediante apresentação de receita e após sua avaliação pelo 
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farmacêutico. O farmacêutico deve entrar em contato com o profissional prescritor 

para esclarecer eventuais problemas ou dúvidas que tenha detectado no momento da 

avaliação da receita e a data de validade do medicamento deve ser verificada antes 

da administração. 

Art. 76. Os medicamentos adquiridos no estabelecimento, a serem utilizados 

na prestação de serviços de que trata esta seção, cujas embalagens permitam 

múltiplas doses, devem ser entregues ao usuário após a administração, no caso de 

sobra e eles devem receber orientações quanto às condições de armazenamento 

necessárias à preservação da qualidade do produto. 

 

CAPÍTULO VIII  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS: 

Art. 90. É vedado utilizar qualquer dependência da farmácia ou da drogaria 

como consultório ou outro fim diverso do licenciamento. É vedada a oferta de outros 

serviços que não estejam relacionados com a dispensação de medicamentos, a 

atenção farmacêutica e a perfuração de lóbulo auricular, nos termos dessa resolução. 

Art. 91. A promoção e a propaganda de produtos sujeitos às normas de 

vigilância sanitária realizadas em farmácias e drogarias devem obedecer às 

disposições normativas descritas em legislação específica. O mesmo regulamento 

deverá ser observado quanto às regras para programas de fidelização realizados em 

farmácias e drogarias, dirigidos ao consumidor, e anúncios de descontos para 

medicamentos. 

Art. 92. As farmácias e drogarias podem participar de campanhas e programas 

de promoção da saúde e educação sanitária promovidos pelo Poder Público.  

Art. 93. Fica permitido às farmácias e drogarias participar de programa de 

coleta de medicamentos a serem descartados pela comunidade, com vistas a 

preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, considerando os princípios 

da biossegurança de empregar medidas técnicas, administrativas e normativas para 

prevenir acidentes, preservando a saúde pública e o meio ambiente. As condições 

técnicas e operacionais para coleta de medicamentos descartados devem atender ao 

disposto na legislação vigente. 



37 

 

   

 

Art. 94. As farmácias que possuírem atividade de manipulação de 

medicamentos para uso humano, além dos requisitos estabelecidos nesta Resolução, 

devem atender às Boas Práticas de Manipulação de Medicamentos para Uso 

Humano, conforme legislação específica. 

Art. 95. As farmácias e drogarias que realizarem a manipulação ou dispensação 

de produtos sujeitos ao controle especial devem atender, complementarmente, as 

disposições de legislação específica vigente sobre o tema. 

Art. 96. Os estabelecimentos que realizem a dispensação de medicamentos na 

forma fracionada, a partir de suas embalagens originais, além dos requisitos 

estabelecidos nesta Resolução, devem atender às Boas Práticas para Fracionamento 

de Medicamentos, conforme legislação específica. 

Art. 97. As farmácias e drogarias devem possuir Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, conforme legislação específica 

 

 

 

4.8 Resolução n°654, de 22 de fevereiro de 2018 

 

Esta Resolução nº 654 (Anexo 5), de 22/02/2018, do Conselho Federal de 

Farmácia (CFF), estabelece alguns critérios básicos e essenciais para o serviço de 

vacinação dentro de farmácias. É importante estabelecer procedimentos rigorosos 

para garantir um serviço seguro para a população. 

 

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º Esta resolução estabelece os requisitos necessários à prestação do 

serviço de vacinação pelo farmacêutico. 

O serviço de vacinação prestado pelo farmacêutico fica atrelado ao tipo de 

estabelecimento, como salas dentro de farmácias. O estabelecimento deve solicitar o 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

Art. 2º Para fins desta resolução são adotadas as seguintes definições: 
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I - Serviço de vacinação pelo farmacêutico: aquele que atende às necessidades 

de saúde relativas à imunização e ao estado vacinal da pessoa, compreendendo as 

seguintes etapas: 

O serviço de vacinação prestado em farmácias pode ser realizado sem a 

apresentação do receituário médico, desde que as vacinas componham o calendário 

vacinal do Ministério da Saúde. 

a) acolhimento da demanda relativa ao estado vacinal; 

O atendimento ao paciente com a identificação das vacinas já administradas, 

constantes na caderneta ou carteira de vacinação, compõe o acolhimento do paciente. 

b) identificação das necessidades e problemas de saúde, situações especiais, 

precauções, contraindicações relativas à vacinação e, quando couber, análise da 

prescrição médica; 

O farmacêutico deve avaliar, por meio de entrevista, eventuais problemas de 

saúde, como febre alta, alergias ou doenças autoimunes, que tenham como restrição 

a vacinação. As vacinas que não constam no calendário vacinal, podem ser 

administradas com receita médica. 

c) definição da conduta a ser adotada, incluindo o uso da vacina, o esquema 

de administração e os insumos necessários; 

O farmacêutico deve ter protocolos e fichas técnicas para cada vacina. O 

esquema de administração consta nos materiais oficiais do Ministério da saúde. 

d) preparo, administração da vacina indicada e descarte de resíduos; 

O farmacêutico pode optar por vacinas mono doses, o que assegura a dosagem 

correta e evita desperdícios. O descarte de vacinas deve ser feito no lixo de resíduos 

biológicos, de acordo com o gerenciamento de materiais de risco biológico. 

e) educação da pessoa sobre os cuidados e as precauções relativos à 

vacinação; 

Criar folhetos e cartilhas sobre vacinas e as principais dúvidas ajuda o 

farmacêutico na hora de orientar o paciente ou divulgar o serviço. 

f) acompanhamento e, se necessário, atendimento da pessoa quanto aos 

possíveis problemas relacionados à imunização; 
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Para realizar o acompanhamento, o profissional precisa organizar a forma de 

comunicação que atenda à necessidade do paciente. O uso de mensagens de 

celulares para a comunicação costuma ser eficaz. 

Existem softwares que enviam mensagens em datas programadas para o 

cliente. Pode ser usado, por exemplo, para perguntar se houve algum evento adverso 

após a vacina ou simplesmente informar os principais cuidados com o paciente. 

g) encaminhamento a outro profissional ou serviço de saúde, quando 

necessário. 

O encaminhamento pode ser acompanhado de formulário, descrevendo o 

motivo daquela atitude. 

O profissional pode também fazer um contato prévio com uma equipe 

multidisciplinar e alinhar a melhor maneira de encaminhar um paciente. 

II - Administração de vacinas: procedimento que corresponde a uma etapa do 

serviço de vacinação pelo farmacêutico, mediante o qual se coloca o medicamento 

em contato com o ser humano, pela via injetável, oral ou outra, para que possa exercer 

sua ação local ou ser absorvido e exerça ação sistêmica. 

Além da administração usual pela via injetável, utilizando agulhas, já existe no 

mercado a aplicação sem agulhas. Esse método destina-se a administrar 

medicamentos e vacinas por via intramuscular ou subcutânea, por meio de uma 

corrente de fluido estreita e precisa, que penetra na pele e entrega o medicamento ou 

a vacina ao organismo. O Injetor sem agulha é alimentado por uma mola e utiliza uma 

estreita corrente de fluido para aplicar a vacina, sem agulha, em cerca de 1/10s (um 

décimo de segundo), na profundidade correta do tecido. 

CAPÍTULO II DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Art. 3º É obrigatória, durante todo o período de funcionamento do 

estabelecimento que oferece o serviço de vacinação, a presença de farmacêutico apto 

a prestar o referido serviço na forma da lei. 

A nota técnica da Anvisa GRECS - GGTS – ANVISA 01 de 2018 esclarece que 

outro profissional habilitado faça a vacina na farmácia, mas sempre com o 

farmacêutico dentro do estabelecimento. 
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Parágrafo único. No caso de vacinação extramuros, o farmacêutico deverá 

comunicar o referido serviço ao Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição, 

informando data, período de realização e local. 

O farmacêutico deverá solicitar, juntamente com a licença sanitária de 

vacinação, a licença extramuros. Essa licença permite ao profissional fazer vacinação 

fora do ambiente da farmácia. 

Art. 4º Ao farmacêutico apto a prestar o serviço de vacinação nos termos dessa 

resolução deverá ser garantida a autonomia técnica para realizá-la. 

O farmacêutico precisa ter, entre outras autonomias, a liberdade de avaliação 

e escolha de materiais que se adequem ao serviço. A qualificação de fornecedores e 

a padronização de materiais são básicas e essenciais para o serviço. 

CAPÍTULO III DOS RECURSOS HUMANOS 

Das Atribuições e Competências 

Art. 5º define que para prestar este serviço, o farmacêutico deve ter realizado 

o curso de vacinação, reconhecido pelo MEC, ter as matérias em um curso de pós ou 

ter trabalhado por, no mínimo, 12 meses na atividade. 

O profissional deve ficar atento ao conteúdo programático do curso, pois existe 

um mínimo de carga horária e conteúdo. A média desses cursos tem sido de 30 horas. 

Art. 6º São atribuições do farmacêutico: 

I - Elaborar Procedimentos Operacionais Padrão (Pops) relacionados à 

prestação do serviço de vacinação. 

Os POP’s devem ser escritos de forma clara com a finalidade de padronizar e 

ilustrar como o serviço deve ser realizado. 

A empresa e seu responsável técnico devem avaliar o público-alvo e a faixa 

etária que seus serviços de vacinação irão abranger. As farmácias têm optado em 

atender crianças acima dos 10 anos. 

II - Notificar ao sistema de notificações da Anvisa, ou outro que venha a 

substitui-lo, a ocorrência de incidentes, eventos adversos pós-vacinação (EAPV) e 

queixas técnicas (QT), relacionados à utilização de vacinas, investigando eventuais 

falhas relacionadas em seu gerenciamento de tecnologias e processos. 



41 

 

   

 

Algumas Vigilâncias Sanitárias estão orientando o uso de formulários para o 

informe dos EAPV. Para entender os tipos de eventos e suas classificações, deve-se 

utilizar o manual do Ministério da Saúde: 

III - Fornecer ao paciente/usuário a declaração do serviço prestado, nos termos 

da legislação vigente, contendo, ainda, as seguintes informações: 

A declaração de serviços farmacêuticos deve ser preenchida antes da 

administração da vacina. A carteira de vacinação é preenchida parcialmente, deixando 

o carimbo com lote e validade para preenchimento após a vacinação. 

a) nome da vacina; 

Observar que, além da Declaração de Serviços farmacêuticos, as informações 

básicas devem constar em uma ficha do paciente e na carteira de vacinação. 

b) informações complementares, tais como nome do fabricante, número de lote 

e prazo de validade da vacina administrada; 

O Ministério da Saúde disponibiliza um aplicativo para smartphones intitulado 

“Vacinação em dia”. Essa ferramenta ajuda a manter as informações atualizadas. 

c) orientação farmacêutica quando couber; 

A orientação farmacêutica pode ser feita verbalmente e por escrito. A melhor 

opção é utilizar as duas formas. 

d) data, assinatura e identificação do farmacêutico responsável pelo serviço 

prestado, incluindo número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF) da 

sua jurisdição; 

O farmacêutico poderá utilizar o carimbo ou imprimir no formulário estas 

informações. 

e) data da próxima dose, quando couber. 

A orientação da data da próxima dose pode ser feita em formulário ou de outra 

forma. Além de informar a próxima dose é interessante criar mecanismos para lembrar 

o cliente, como uma mensagem no celular. Os detalhes que auxiliam a vida do cliente 

podem ser um grande diferencial para o serviço. 

IV - Registrar as informações referentes às vacinas aplicadas no cartão de 

vacinação do paciente/usuário, no sistema de informação definido pelo Ministério da 

Saúde e no prontuário individual do paciente/usuário. 
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O registro de informações deve ser realizado antes do atendimento. É 

importante avaliar, junto à Visa da região, o local de recepção aos pacientes, pois há 

regiões do País em que a Vigilância Sanitária orienta o atendimento para registro e 

orientações fora da sala de vacinação. 

V - Enviar à Secretaria Municipal de Saúde, mensalmente, as doses 

administradas segundo modelos padronizados no Sistema de Informação do 

Programa Nacional de Imunização (SIPNI) ou outro que venha a substituí-lo. 

O SIPNI é um sistema desenvolvido para possibilitar aos gestores envolvidos 

no Programa Nacional de Imunização a avaliação dinâmica do risco quanto à 

ocorrência de surtos ou epidemias, a partir do registro dos imunobiológicos aplicados 

e do quantitativo populacional vacinado, agregados por faixa etária, período de tempo 

e área geográfica. 

A farmácia será orientada pela Visa local sobre quais os passos para 

cadastramento no site. 

VI - Utilizar, preferencialmente, um sistema informatizado como o REGISTRE 

do Conselho Federal de Farmácia ou outro que venha a substituí-lo. 

Existem no mercado muitos softwares de serviços farmacêuticos que permitem 

o acompanhamento do paciente e que incluem o serviço de vacinação. 

O profissional deve avaliar as ferramentas disponíveis em cada sistema e optar 

pela melhor. O software precisa ser simples e oferecer facilidades para quem 

manuseia o sistema. 

VII - Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(PGRSS) relacionado à prestação do serviço de vacinação. 

O PGRSS da sala de vacinação deve incluir os resíduos biológicos.   

De acordo com a Resolução 306/04, as vacinas devem receber tratamento 

antes de sair do estabelecimento. As vacinas de vírus vivos ou atenuados pertencem 

ao Grupo A1. 

CAPÍTULO IV DOS REFERENCIAIS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS PARA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE VACINAÇÃO PELO FARMACÊUTICO 

Art. 7º Para a prestação do serviço de vacinação pelo farmacêutico é 

necessário realizar um curso de formação complementar, o qual deverá ter critérios 
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claros de avaliação e aprovação que demonstrem o alcance dos objetivos de 

aprendizagem. 

Ao final do curso, o farmacêutico deverá estar apto a: 

I - Referenciais teóricos: 

a) Conhecer os benefícios da vacinação para a saúde pública; 

b) Conhecer a estratégia de vacinação (Programa Nacional de Imunização - 

PNI) e dados epidemiológicos das doenças evitáveis por vacinação no Brasil; 

c) Descrever as características das doenças evitáveis por vacinação, natureza 

e frequência das complicações; 

d) Identificar as diferenças entre imunização ativa e passiva; 

e) Descrever como a resposta imunológica desencadeada após administração 

de vacinas confere proteção contra doenças; 

f) Conhecer e interpretar os calendários vacinais; 

g) Caracterizar os tipos de vacinas, esquemas de vacinação, vias de 

administração e sua adequação ao público-alvo; 

h) Identificar os diferentes constituintes de uma vacina, como adjuvantes, 

conservantes e estabilizantes; 

i) Educar a população acerca das medidas preventivas e dos aspectos da 

vacinação das doenças evitáveis por vacinação; 

j) Entender os requisitos técnicos e legais relacionadas à vacinação; 

k) Interpretar legislações e descrever medidas relacionadas à segurança 

ocupacional; 

l) Elaborar o plano de gerenciamento de resíduos em serviços de saúde; 

m) Conhecer a importância da rede de frio e sua manutenção; 

n) Conhecer o papel do farmacêutico e as etapas do serviço de vacinação; 

o) Identificar as técnicas de preparo, administração de vacinas pelas diferentes 

vias e atividades pós-vacinação; 

p) Identificar os locais anatômicos adequados para a vacinação de acordo com 

as características da população; 

q) Conhecer os protocolos de segurança do paciente durante a administração 

de vacinas; 
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r) Conhecer o sistema de notificações e identificar incidentes, eventos adversos 

pós-vacinação e queixas técnicas notificáveis; 

s) Conhecer as condutas a serem adotadas frente aos possíveis eventos 

adversos pós-vacinação e outros problemas a ela relacionados; 

t) Identificar sinais e sintomas diferenciais de reação anafilática, síncope vaso 

vagal e ansiedade; 

u) Definir condutas para o manejo adequado de anafilaxia relacionada à 

vacinação; 

v) Conhecer as necessidades de saúde que demandem encaminhamento do 

paciente a outro profissional ou serviço de saúde; 

w) Descrever a forma correta de documentação do processo de cuidado ao 

paciente; 

x) Planejar campanhas de vacinação; 

II - Referenciais práticos: 

a) Acolher a demanda e analisar o estado vacinal do paciente; 

b) Identificar as necessidades e problemas de saúde, situações especiais, 

precauções, contraindicações relativas à vacinação e, quando couber, analisar a 

prescrição médica; 

c) Construir o plano de cuidado e selecionar as condutas a serem adotadas, 

incluindo vacina, esquema de administração e insumos necessários; 

d) Preparar, administrar a vacina necessária e descartar adequadamente os 

resíduos; 

e) Educar a pessoa sobre os cuidados e as precauções relativos à vacinação; 

f) Acompanhar e manejar eventos adversos pós-vacinação e outros problemas 

relacionados à imunização; 

g) Notificar incidentes, eventos adversos pós-vacinação e queixas técnicas; 

Interagir com outros profissionais e proceder ao encaminhamento do paciente; 

h) Documentar o processo de cuidado ao paciente; 

i) Instituir as medidas de higiene das mãos no serviço de vacinação. 

 

O profissional deve se assegurar de que está fazendo um curso que atenda 

aos referenciais mínimos, e que seu certificado de conclusão seja reconhecido. 
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§ 1º Os referenciais práticos dos cursos de formação complementar deverão 

ser realizados, obrigatoriamente, na modalidade presencial. 

As técnicas utilizadas para grande parte das aplicações de vacinas são as vias: 

intramuscular e subcutânea. A via intradérmica só é utilizada para a aplicação da 

Vacina BCG. 

§ 2º Recomenda-se que, além dos referenciais descritos no anexo desta 

resolução, o farmacêutico realize curso de Suporte Básico de Vida atualizado. 

O profissional deve estar apto para atender emergências básicas, 

independentemente de o estabelecimento dispor de sala de vacinação. 

Art. 8º A aptidão do farmacêutico nos termos dessa resolução dar-se-á 

mediante o atendimento dos seguintes requisitos: 

a) Ser aprovado em curso de formação complementar que atenda aos 

referenciais mínimos estabelecidos no Anexo desta resolução, credenciado pelo 

Conselho Federal de Farmácia ou ministrado por Instituição de Ensino Superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação ou, ainda, ofertado pelo Programa Nacional 

de Imunização (PNI); 

b) Apresentar ao Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição documento 

comprobatório do curso de formação realizado, que atenda aos requisitos desta 

resolução, para averbação, devendo conter, obrigatoriamente, o nome do curso, a 

data de realização, a carga horária, o conteúdo ministrado, o nome e a formação 

profissional do instrutor. 

Parágrafo único. Os farmacêuticos que comprovarem a realização de curso 

pós-graduação cujo conteúdo preencha os requisitos mínimos previstos no Anexo 

dessa resolução, ou que tenham experiência de, no mínimo, 12 (doze) meses de 

atuação na área devidamente comprovada junto ao Conselho Regional de Farmácia 

da sua jurisdição até a data de publicação desta resolução, também serão 

considerados aptos a prestar o serviço de vacinação. 

Art. 9º O farmacêutico deverá afixar no local de prestação do serviço de 

vacinação, declaração emitida pelo Conselho Regional de Farmácia da sua jurisdição 

que ateste sua identificação e aptidão. 
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Art. 10. Recomenda-se que o farmacêutico realize, no mínimo, atualização 

anual relativa aos conteúdos teóricos afins ao serviço de vacinação pelo farmacêutico 

e ao Programa Nacional de Imunização. 

CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando 

os dispositivos em contrário, em especial a Resolução/CFF nº 574, de 22 de maio de 

2013. 

 

 

4.9 Resolução n° 574 de 22 de maio de 2013 

 

O CFF (Conselho Federal de Farmácia) atribuiu no seu exercício legal na 

resolução n° 574 de 22 de maio de 2013 (Anexo 2) as competências e atribuições do 

farmacêutico nas aplicações de vacinas, em farmácias e drogarias assim como suas 

dispensações, destacando atenção a saúde, assim como sua reabilitação em nível 

tanto individual como coletivo, prevenção e promoção. Mostrando que medicamento 

é aquele produto tecnicamente obtido e elaborado, com finalidade paliativa, curativa, 

profilática ou para fins de diagnósticos, assim sendo de competência de farmácias e 

drogarias locais onde se manipulam fórmulas magistrais e oficinais, com comércio de 

drogas, insumos, correlatos e de atendimento privativo, hospitalar ou de outrem 

assistência médica; 

Esta resolução também mostra que observada a prescrição médica é facultado 

a farmácia ou drogaria a aplicação de injeções a cargo de técnico habilitado, desde 

que o local seja devidamente aparelhado, assim como a Secretaria de Saúde 

apresenta que também deve ser devidamente higienizado. 

O CFF aprova ao Código de Ética da Profissão Farmacêutica em seu 

Preâmbulo, considera que farmacêutico é um profissional da saúde cumprindo todas 

as atividades relativas e da salvaguarda da saúde; assim como as ações de educação 

a saúde as comunidades. 

A RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) n°315, de 26 de 

outubro de 2005, dispõe dos regulamentos técnicos de registro, pós registro e 

reavaliação biológica de produtos terminados que são: soros hiperimunes, 
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biomedicamentos, vacinas, hemoderivados, medicamentos tanto obtidos de tecido 

animal quanto de fluido biológico, anticorpos monoclonais, medicamentos contendo 

microrganismos vivos, biotecnológicos alérgenos, atenuados, mortos ou até mesmo 

probióticos. 

I – Medicamento biológico (tecnicamente elaborado) 

III – vacinas (de modo a induzir imunidade específica ativa) 

Art. 2 – atribuição, dispensação e aplicação do farmacêutico para o 

medicamento. 

Art. 3 – responsabilidade técnica e de conhecimento total que norteiam o 

farmacêutico.  

Art. 4 – elaborar POP’s (Procedimentos Operacionais Padrões)  

Art. 5 – relatar a farmacovigilância sobre eventuais irregularidades com a 

vacina. 

Art. 6 – efetuar as anotações ao fim da aplicação do imunizante na Carteirinha 

de Vacinação, assim como na Declaração de Serviço Farmacêutico. 

1°. Conter a identificação do estabelecimento, nome, endereço, telefone e 

CNPJ, identificação do paciente, usuário ou de seu responsável legal, na declaração 

de serviço farmacêutico. 

a. nome da vacina 

b. número de lote e validade da vacina 

c. orientação fornecida ao paciente ou usuário. 

d. Data, assinatura e carimbo, com inscrição no Conselho Regional de 

Farmácia (CRF) do farmacêutico, responsável pelo serviço prestado. 

3°. Deverá ser emitida em duas vias a Declaração de Serviço Farmacêutico a 

primeira deverá ser entregue ao paciente ou usuário, a segunda deverá ser arquivada 

no estabelecimento. 
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4.10  Lei Federal n° 13.021, de 8 de agosto de 2014. 

 

As farmácias e drogarias passaram a ser vistas como um estabelecimento de 

saúde e não um simples comércio, assim passou prestar tais serviços de saúde. Antes 

da lei federal 13.021/2014 (Anexo 3), a Lei nº 5.991 de 17 de dezembro de 1973 

definia farmácias e drogarias como estabelecimentos que dispensavam e 

comercializavam medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos, não 

autorizando as farmácias a prestarem tais serviços. Com a lei federal n°13.021, de 8 

de agosto de 2014, a farmácia passou a ser "uma unidade de prestação de serviços 

destinada a prestar assistência farmacêutica, assistência à saúde e orientação 

sanitária individual e coletiva, sendo ela pública, individual ou particular".  

 

Art. 2º - assegurar a assistência terapêutica integral e a promoção, a proteção 

e a recuperação da saúde pública e privada que desempenhem atividades 

farmacêuticas, contendo o medicamento como insumo essencial, acesso e uso 

racional.  

 

Art. 3º local destinado a assistência farmacêutica, à saúde e orientação 

sanitária individual, coletiva, manipulação dispensação de medicamentos magistrais, 

oficinais, farmacopeicos, industrializados, cosméticos, insumos farmacêuticos, 

produtos farmacêuticos e correlatos.  

 

I - Farmácias sem manipulação ou drogarias: estabelecimento de dispensação 

e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.  

 

II - Farmácias com manipulação: estabelecimento de manipulação de fórmulas 

oficinais e magistrais, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, 

compreendendo de dispensação e atendimento privativo.  

 

Art. 6º autorização e o licenciamento da autoridade competente:  
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I - Presença de farmacêutico durante todo o horário de funcionamento.  

 

II - Ter localização conveniente e sanitário.  

 

III - ter equipamentos para a conservação adequada de imunobiológicos.  

 

IV - Contar com equipamentos que se adequam com os requisitos técnicos 

estabelecidos pela vigilância sanitária.  

 

Art. 7º qualquer farmácia pode dispor de atendimento imediato à população, de 

medicamentos, vacinas e soros que assim de adequam o perfil epidemiológico da sua 

região demográfica.  

 

Art. 11. o proprietário da farmácia não poderá desautorizar ou desconsiderar as 

orientações técnicas emitidas pelo farmacêutico. 

 

Art. 13. Obriga-se o farmacêutico, no exercício de suas atividades, a:  

 

I - Notificar os órgãos competentes dos efeitos colaterais, das reações 

adversas, das intoxicações, voluntárias ou não, e da farmacodependência.  

 

II - Manter organizado e atualizado o cadastro com dados técnico-científicos 

das drogas, fármacos e medicamentos disponíveis na farmácia.  

 

IV - Protocolar vigilância farmacológica de medicamentos, produtos 

farmacêuticos e correlatos.  

 

VI - Prestar orientação farmacêutica em relação aos benefícios e riscos, a 

conservação e a utilização de fármacos e medicamentos inerentes à terapia, bem 

como as suas interações medicamentosas e a importância do seu correto manuseio. 
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4.11  Resolução n°704 de 30 de abril de 2021 

A Resolução do Conselho Federal de Farmácia CFF nº 704 de 30.04.21 (Anexo 

7) dispõe sobre aplicação de vacina contra a Covid-19 pelo farmacêutico, nas 

campanhas ofertadas por instituições públicas ou privadas durante a pandemia do 

novo Coronavírus (Covid-19). 

A aplicação de vacina contra a Covid-19 pelo farmacêutico, nas campanhas 

ofertadas por instituições públicas ou privadas durante a pandemia do novo 

Coronavírus, foi regulamentada pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF). Esta 

resolução, que entrou em vigor no dia 30 de abril de 2021 e atende o pedido da 

Organização Mundial de Saúde para que os países redobrem o comprometimento 

contra a pandemia do novo Coronavírus e do Ministério da Saúde para ampliação de 

postos de vacinação em todos os municípios do país. 

Em seu Art. 1º ela declara que fica autorizado ao farmacêutico inscrito no 

Conselho Regional de Farmácia, com habilidade em aplicação de injetáveis, em 

participar da campanha de vacinação contra a Covid-19, realizada por instituições 

públicas ou privadas. 

Durante a pandemia do novo Coronavírus, ficam suspensos, 

excepcionalmente, os referenciais mínimos obrigatórios exigidos no artigo 7º da 

Resolução/CFF nº 654/2018, para aplicação da vacina contra a Covid-19 
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5. RESULTADOS  

 

Os resultados obtidos com a aplicação do questionário estão expressos a 

seguir em percentual relacionado ao número de entrevistados que participaram da 

pesquisa. O questionário foi criado através da ferramenta Google Forms e respondido 

por 21 pessoas relacionadas a área da saúde como farmacêuticos e estudantes.  

 

 

Gráfico 1: Você é farmacêutico (a)? 

 

 

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 

 

 

 

Gráfico 2: Você conhece os requisitos mínimos para ofertar o serviço de vacinação em 

farmácias e drogarias. 

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 

 



52 

 

   

 

Gráfico 3: Você tem conhecimento da aprovação da Lei 13.021 a qual aprova o serviço de 

vacinação em farmácias e drogarias 

.

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 

 

 

Gráfico 4: Você acha que a oferta de vacinação em farmácias e drogarias irá agilizar as 

Imunizações já feitas pelo SUS. 

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 

 

 

Gráfico 5: A farmácia ou drogaria na qual você é responsável tem pretensão de oferecer o 

serviço de vacinação 

.

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 
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Gráfico 6: Em sua opinião, os profissionais responsáveis pela aplicação deveriam receber 

cursos de ética e assistência farmacêutica para ofertar serviços de qualidade para a população. 

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 

 

 

Gráfico 7: Você já realizou ou tem intenção em realizar algum curso de formação para prestar 

o serviço de vacinação. 

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 

 

 

Gráfico 8: Você acredita que com a oferta do serviço de vacinação em farmácias e drogarias 

a importância do papel do farmacêutico se destacará. 

 

 

Fonte: (AUTORES, 2021) 
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Como mostrado no gráfico da primeira questão, 21 participantes responderam 

à pesquisa, onde 11 (52,4%) dos entrevistados eram farmacêuticos(as) e 10 (47,6%) 

não são farmacêuticos(as). 

Das pessoas que responderam ao questionário, 61,9% possuem conhecimento 

da aprovação da RCD 197/2017 na qual a Anvisa aprova o serviço de vacinação em 

farmácias e drogarias e conhecem os requisitos mínimos para ofertar o serviço de 

vacinação nesses estabelecimentos de saúde. Já, 38,1% não tinha conhecimento da 

aprovação desta resolução e desconhecem os requisitos mínimos para ofertar o 

serviço. 

No gráfico 4 a percepção foi de que 66,7% dos entrevistados concordam que a 

oferta do serviço de vacinação em farmácias e drogarias irá agilizar as imunizações 

já feitas pelo SUS e 33,3% têm dúvidas de que esse novo serviço ofertado agilizará 

as imunizações.  

Apenas 9,5% dos entrevistados responderam que a farmácia ou dragaria na 

qual eles são responsáveis tem a pretensão de oferecer o serviço de vacinação e a 

maioria, 90,5%, responderam que a farmácia ou drogaria na qual eles são 

responsáveis, não pretendem oferecer esse tipo de serviço. 

Quanto as capacitações, no gráfico 6, mostra que 95,2% dos entrevistados 

acreditam ser de extrema importância no que tange a ética e a assistência 

farmacêutica dos profissionais responsáveis pela aplicação de injetáveis. 

 O fato de aproximadamente 57,1% dos entrevistados terem a intenção 

de realizar algum curso de formação para prestar o serviço de vacinação vem de 

encontro com a necessidade de capacitações demonstrada no gráfico 6. 

Por fim, a maioria dos entrevistados 76,2%, acreditam que o papel do 

farmacêutico se destacará com a oferta do serviço de vacinação em farmácias e 

drogarias e a população passará a ver a importância da profissão como mais um 

aliado com proposito na qualidade de vida do paciente.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A vacinação é a mais bem sucedida medida de saúde pública, disponível 

atualmente no Brasil, apresentando como resultado a introdução de novas vacinas 

nos programas nacionais de vacinação, o aumento do acesso à vacinação de 

populações carentes, aumento da cobertura vacinal e a eliminação e prevenção de 

doenças imunopreveníveis em patamares nunca atingidos. 

Portanto, podemos inferir, que assim como no SUS (Sistema Único de Saúde), 

o serviço de vacinação, distribuição, armazenamento e aplicação pode ser realizado 

em farmácias e drogarias privadas após a publicação e regulamentação da legislação 

nº 13.021 no ano de 2014. Com esta prática, o farmacêutico e os profissionais técnicos 

passarão a serem mais valorizado, deixando de serem apenas comerciantes de 

medicamentos ao dar informações e orientações necessárias para o restabelecimento 

da saúde dos pacientes, cumprindo assim papéis assistencialistas na comunidade. 

Concluímos também, através dos resultados da pesquisa, que a maioria dos 

entrevistados reconhece que com o envolvimento dos farmacêuticos e profissionais 

técnicos nas ações de imunizações, as profissões, serão enaltecidas por contribuírem 

positivamente nesta ação tão importante. Porém, mesmo com tal reconhecimento os 

gráficos nos mostraram que quase a porcentagem total dos entrevistados não 

adotarão tal serviços em seus estabelecimentos no município de Porto Ferreira- SP. 

A negativa para a disponibilização destes serviços pode estar atrelada as inúmeras 

normas exigidas pela Resolução. 

Por fim, a área de atuação da profissão farmacêutica continua se expandindo 

cada vez mais e por ser um profissional de saúde que está mais próximo da 

população, é necessário que ele atue mais ativamente, que vá mais além do que 

simplesmente dispensar o medicamento prescrito pelo médico. 
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ANEXO 6 
CALENDÁRIO VACINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - 2021 

  



93 

 

   

 

 

  



94 

 

   

 

 

 



95 

 

   

 

 



96 

 

   

 

 



97 

 

   

 

ANEXO 7 

RESOLUÇÃO Nº 704 DE 30 DE ABRIL DE 2021 

 

 
 



98 

 

   

 

ANEXO 8 

RESOLUÇÃO Nº 197 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 



99 

 

   

 

 

 



100 

 

   

 

 

 



101 

 

   

 

 

 



102 

 

   

 

 

 


	ETEc professor jadyr salles
	1. INTRODUÇÃO

